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RESUMO 

A destinação inadequada de resíduos sólidos, como os resíduos farmacêuticos, ainda é um problema 
a ser superado. Neste trabalho, objetivou-se estimar a prevalência de descarte inadequado de 
medicamentos no domicílio; analisar a frequência de como os medicamentos são descartados e 
descrever os motivos de descarte. Trata-se de um estudo transversal, descritivo, realizado por meio de 
entrevistas com os usuários da Atenção Básica do município de Araquari, Santa Catarina. Foram 
entrevistados 316 participantes, sendo (74,1%) do sexo feminino, com idade entre 28 e 47 anos 
(46,2%), ensino médio completo e incompleto (45,2%), e que possuem rede de esgoto em suas 
residências (39,2%). Dentre as formas farmacêuticas, os medicamentos sólidos foram apontados com 
a maior proporção de descarte inadequado (71,2%), sendo a maioria em lixo doméstico (53,2%). As 
tubulações domésticas foram indicadas como as vias mais frequentes de descarte para medicamentos 
líquidos (41,1%). Conclui-se que o hábito de guarda da sobra de medicamentos está associado ao 
descarte inadequado nas três formas farmacêuticas avaliadas. Além disso, a baixa escolaridade 
também se associou ao descarte inadequado de medicamentos líquidos e outras formas 
farmacêuticas. 

PALAVRAS-CHAVE: Armazenamento de medicamentos. Resíduos de serviços de saúde. Resíduos 
sólidos. Saúde ambiental. Atenção primária à saúde. 

 

ABSTRACT 

The inadequate disposal of solid waste, such as pharmaceutical waste, is still a public health problem 
to be overcome. In this study, the objective was to estimate the prevalence of inappropriate disposal of 
medicines at home; analyze the frequency of how drugs are discarded and describe the reasons for 
discarding. This is a cross-sectional, descriptive study carried out through interviews with users of 
Primary Health Care in the city of Araquari, Santa Catarina. A total of 316 participants were interviewed, 
being (74.1%) female, aged between 28 and 47 years (46.2%), having complete and incomplete high 
school (45.2%), and who have a sewage system in their residences (39.2%). Among the 
pharmaceutical forms, solid drugs were identified with the highest proportion of inappropriate disposal 
(71.2%), most of them in domestic waste (53.2%). Domestic pipes were identified as the most frequent 
means of disposal for liquid medicines (41.1%). It is concluded that the habit of storing leftover 
medicines is associated with inappropriate disposal in the three pharmaceutical forms evaluated. In 
addition, low education was also associated with the inappropriate disposal of liquid medicines and 
other pharmaceutical forms. 

KEYWORDS: Storage of medicines. Waste from health services. Solid waste. Environmental health. 
Primary health care. 

 

A
R

T
IG

O
 O

R
IG

IN
A

L
 –

 R
e
c
e
b
id

o
: 
n
o
v
e
m

b
ro

 d
e
 2

0
2
1
 –

 A
c
e
it
o
: 
s
e
te

m
b
ro

 d
e
 2

0
2
2
 

https://orcid.org/0000-0003-3234-5735
https://orcid.org/0000-0003-3313-6783
https://orcid.org/0000-0001-7768-7531
http://orcid.org/0000-0002-5432-9560


Descarte inadequado de medicamentos no ambiente domiciliar e fatores associados 

 
312 Rev. APS. 2022 abr.-jun.; 25(2): 311 - 25 

 

INTRODUÇÃO 

 

A destinação de resíduos sólidos é um problema ainda longe de ser superado no Brasil. 

Segundo a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, realizada em 2010, cerca de 50,8% dos 

municípios brasileiros estariam utilizando os vazadouros a céu aberto, lixões, como destinação 

final dos resíduos sólidos1 e, desde então, a pesquisa não foi atualizada. No entanto, o 

crescimento populacional, o aumento da expectativa de vida, a urbanização, a expansão do 

consumo de novas tecnologias e mudanças no estilo de vida devem ser considerados como 

fatores que podem provocar uma elevação na produção de resíduos, que serão destinados ao 

descarte2. 

É oportuno salientar que, no Brasil, os instrumentos legais vigentes, sobre a temática da 

gestão e destino dos resíduos sólidos, foram realizados em 2010, nos quais destacam-se a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, com definições e diretrizes relativas à gestão integrada 

e ao gerenciamento desses resíduos3; e o Decreto presidencial, que criou o Comitê 

Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a 

Implantação dos Sistemas de Logística Reversa4. Esses dispositivos subsidiaram inúmeras 

políticas públicas, tanto na escala estadual quanto na municipal. 

As políticas públicas relacionadas à gestão de resíduos sólidos possuem um propósito 

de melhoramento de processos, porém, observa-se que há lacunas a respeito de temas ainda 

comuns do cotidiano, como o descarte de resíduos farmacêuticos. Mesmo ultrapassando duas 

décadas da implantação da Política Nacional de Medicamentos5, que propôs a promoção do 

uso racional, e o acesso aos medicamentos considerados essenciais, ainda há desafios para 

qualquer política pública que trate sobre o manejo de seu acúmulo e descarte6. 

Vale ressaltar que os resíduos farmacêuticos são classificados como grupo B – resíduos 

químicos pela Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

n.° 222/2018, os quais podem apresentar risco à saúde pública ou ao meio ambiente, 

dependendo de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e 

toxicidade7. Constantino et al.8 alertam que riscos derivados do uso inadequado dos 

medicamentos são banalizados pela população, sendo a gestão do descarte dos 

medicamentos um desafio mundial. 

Não obstante, destaca-se a inexistência de uma política pública nacional que 

regulamente a questão do descarte de resíduos farmacêuticos em domicílios8, mesmo 

considerando as competências federativas9. Diante da percepção de lacunas nas legislações é 

pertinente reconhecer o papel do usuário, e dos diferentes contextos encontrados na Atenção 

Básica, em relação ao descarte de resíduos medicamentosos, para que, assim, possam ser 

identificadas as possíveis vulnerabilidades em relação ao tema. 
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Com vistas ao melhoramento do processo de formulação de políticas públicas para os 

resíduos farmacêuticos domiciliares, este trabalho tem como objetivo estimar a prevalência de 

descarte inadequado de medicamentos no domicílio, analisar a frequência de como os 

medicamentos são descartados e descrever os motivos de descarte dos medicamentos. 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo transversal, descritivo, derivado de um projeto de pesquisa maior, 

realizado no mestrado profissional em Tecnologia e Ambiente do Instituto Federal Catarinense 

(IFC), como proposta de subsidiar informações para formulação de políticas de saúde a partir 

dos usuários da Atenção Básica do município de Araquari, Santa Catarina. 

O município de Araquari possui 39.524 habitantes10, e para atender a saúde da 

população, o município conta com nove Unidades Básicas de Saúde (UBS), 14 equipes de 

profissionais de saúde, sendo nove destinadas à Estratégia de Saúde da Família e uma para o 

Núcleo Ampliado de Saúde da Família, distribuídas em 10 bairros. 

Para a realização da pesquisa, optou-se pelo processo de amostragem intencional em 

uma UBS, cujo território engloba o Instituto Federal, e que possuía um profissional 

farmacêutico responsável. A população adscrita à UBS possuía aproximadamente 5.152 

habitantes (13% da população do município), inseridos em 1.538 famílias, cobertas por nove 

microáreas. De acordo com o perfil demográfico dessa população foram identificadas as faixas 

etárias, sendo a predominante entre 20 e 39 anos (35,3%), seguida de 40 e 49 anos (13,4%), 

50 e 59 anos (9,3%) e 60 anos ou mais (8,9%). Os sexos estavam distribuídos de forma 

paritária (50,1% feminino e 49,9% masculino)11. 

Foram incluídos na amostra os indivíduos residentes no território de abrangência da 

UBS, sendo elegíveis ao estudo somente os descartes domésticos de medicamentos. A idade 

inferior a 18 anos, no momento da pesquisa, foi considerada como critério de exclusão. A 

amostragem12 foi dimensionada de acordo com o número de atendimentos em agosto de 2019, 

assumindo-se um intervalo de confiança de 95%. A seleção dos participantes do estudo foi 

conduzida por meio de participação espontânea, realizada com base nos atendimentos 

oferecidos pela farmácia da UBS, locus do estudo. 

A coleta de dados ocorreu por meio de entrevista, utilizando um questionário elaborado 

pelos autores, organizado de maneira estruturada e de múltipla escolha, composto por 21 

questões. Os questionários foram aplicados de acordo com a chegada dos participantes na 

farmácia da unidade básica, até atingir o número amostral. 

As variáveis foram organizadas em demográficas e socioeconômicas, contendo: sexo 

(feminino e masculino); idade, agrupadas em faixas etárias de 10 em 10 anos; escolaridade 
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(fundamental completo ou incompleto, médio completo ou incompleto, ou superior ou mais); 

renda mensal familiar per capita em salários-mínimos, tendo como base o salário-mínimo do 

ano de 2019 no valor de R$ 998,00; e saneamento (tipo de rede de esgoto, presença de fossa 

séptica, fossa rudimentar e lançamento a céu aberto). 

As variáveis, relacionadas ao perfil de utilização e descarte de medicamentos, 

compreenderam: a frequência de uso de medicamentos; o uso de medicamentos sem 

prescrição; o armazenamento de sobras de medicamentos em casa; os motivos que 

ocasionaram o descarte; e a forma de descarte de medicamentos de diferentes formas 

farmacêuticas (sólidas, líquidas, entre outras). Optou-se por investigar as diferentes formas 

farmacêuticas, entendendo que pode haver distinção entre o destino final do resíduo e a forma 

farmacêutica. 

No estudo, considerou-se como variável dependente a forma de descarte dos 

medicamentos, obtidas mediante as seguintes perguntas: (1) como você costuma descartar 

seus medicamentos líquidos, sólidos e semissólidos? e (2) você lembra por que descartou esse 

medicamento? Foi considerado como descarte adequado o processo de devolução do 

medicamento em uma UBS, ou farmácia comercial, e como inadequado o descarte no lixo 

doméstico, pias, vaso sanitário ou outro local, além da queima de medicamentos. 

Os dados foram organizados em planilhas do Microsoft Excel e, posteriormente, foram 

realizadas as análises estatísticas no software Statistical Package for the Social Sciences, 

versão 21. Inicialmente, foram realizadas estatísticas descritivas para caracterização da 

amostra. Estimou-se a prevalência e os respectivos intervalos de confiança de 95%. O teste do 

qui-quadrado foi executado para verificar associações entre as variáveis independentes e a 

maneira do descarte de medicamentos nas apresentações sólida, líquida e outras. Também 

foram produzidas análises de regressão simples e múltipla de Poisson, como estimador de 

razões de prevalência. Na modelagem de regressão de Poisson foram consideradas as que 

apresentaram nível de significância inferior a 0,20 na análise bivariada, permanecendo na 

modelagem as que apresentaram p<0,05. 

Este estudo atendeu as recomendações da Resolução n.º 466/2012 do Conselho 

Nacional de Saúde13, sendo aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto Federal 

Catarinense (CEPSH), parecer n.º 3.526.697. O objetivo da pesquisa foi apresentado a todos 

os participantes, que, por livre adesão, assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido. 

 

RESULTADOS 

 

Foram entrevistados 316 usuários da Atenção Básica do município de Araquari, sendo 
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grande parte do sexo feminino – 234 (74,1%), entre 28 e 47 anos de idade (46,2%), com 

escolaridade mais frequente entre os que possuem ensino médio completo e incompleto 

(45,2%), renda per capita entre um e três salários-mínimos (63,9%), e que possuem rede de 

esgoto ou pluvial disponível em suas residências (39,2%). Não foram encontradas perdas de 

informações e/ou recusa de participação na pesquisa, no entanto, quando questionados a 

respeito do tipo de via utilizada para deposição dos rejeitos domésticos, 78 (24,7%) não 

souberam informar, conforme demonstrado na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Caracterização demográfica e socioeconômica dos usuários da Atenção Básica do 
município de Araquari, Santa Catarina, Brasil, 2019 

Variáveis n.º (%) 

Sexo   

Feminino 234 74,1 

Masculino 82 25,9 

Total 316 100,0 

Faixa etária (em anos)   

18 a 27 63 19,9 

28 a 37 68 21,5 

38 a 47 78 24,7 

48 a 57 54 17,1 

58 a 67 36 11,4 

≥ a 68 17 5,4 

Escolaridade   

Fundamental completo e/ou incompleto 125 39,6 

Médio completo e/ou incompleto 143 45,2 

Superior ou mais 48 15,2 

Renda per capita (em salários-mínimos)  

≤ 1 56 17,7 

> 1 a ≤ 3 202 63,9 

> 3 58 18,4 

Saneamento   

Rede geral de esgoto ou pluvial 124 39,2 

Fossa séptica ou rudimentar 109 34,5 
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  (Conclusão) 

Variáveis n.º (%) 

Saneamento   

Lançamento a céu aberto 5 1,6 

Não sabe 78 24,7 

Fonte: elaborada pelos autores 

Dentre os entrevistados, 183 (57,9%) declararam utilizar medicamentos diariamente. 

Além disso, 153 participantes (48,4%) faziam uso sem prescrição e 142 (44,9%) costumam 

guardar sobras de medicamentos em casa, conforme demonstra a Tabela 2. 

Tabela 2 – Perfil de uso e descarte de medicamentos no domicílio de usuários da Atenção 
Básica do município de Araquari, Santa Catarina, Brasil, 2019 

Variáveis n.º % 

Frequência de uso de medicamentos   

Às vezes 75 23,7 

Regularmente 24 7,6 

Todos os dias 183 57,9 

Esporadicamente  7 2,3 

Não se aplica 27 8,5 

Faz uso de medicamento sem prescrição    

Sim 153 48,4 

Não 163 51,6 

Costuma guardar sobras de medicamentos 
em casa 

 

Sim 

Não 

142 

174 

44,9 

55,1 Total 316 100 

Fonte: elaborada pelos autores 

Quanto à forma de descarte de medicamentos sólidos, a exemplo dos comprimidos, 

cápsulas e drágeas, 225 participantes responderam que os descartam no lixo doméstico, na 

pia da cozinha ou do banheiro, no vaso sanitário ou os queimam, o que representa 71,2% de 

descarte inadequado de resíduos farmacêuticos, sendo o mais citado o lixo doméstico 168 

(53,2%). Em relação ao descarte de outras formas farmacêuticas, como as semissólidas, 211 

(66,8%) afirmaram descartar no lixo doméstico. Considerando os medicamentos com 

apresentação líquida, 41,1% foram descartados em ambientes de tubulação domésticas, 

incluindo pias de banheiro, cozinha e vaso sanitário. O motivo de descarte mais frequente foi o 



Bruno Silva Felipe, Eduardo Augusto Werneck Ribeiro, Maria Isabel Gonçalves da Silva, Jane Kelly Oliveira Friestino 

 
317 Rev. APS. 2022 abr.-jun.; 25(2): 311 - 25 

 

de expiração do prazo de validade dos medicamentos. Dentre esses, 172 (54,5%) eram 

sólidos, 131 (41,5%) líquidos e 121 (38,3%) semissólidos, conforme os dados apresentados na 

Tabela 3. 

Tabela 3 – Locais e motivos de descarte de medicamentos no domicílio de usuários da 
Atenção Básica do município de Araquari, conforme a forma farmacêutica. Santa Catarina, 

Brasil, 2019 

Locais/motivos de descarte Sólido % Líquido % Semissólido % 

Locais de descarte       

Lixo doméstico 168 53,2 103 32,6 211 66,8 

Pia banheiro/cozinha ou vaso 
sanitário 

37 11,7 130 41,1 8 2,5 

Devolve UBS 60 19,0 24 7,6 21 6,6 

Devolve na farmácia comercial 18 5,7 14 4,4 12 3,8 

Queima 9 2,8 1 0,3 5 1,6 

Despeja em outro local 11 3,5 4 1,3 12 3,8 

Não responderam 13 4,1 40 12,7 47 14,9 

Motivos de descarte       

Medicamento vencido 172 54,5 131 41,5 121 38,3 

Terminou e não utilizaria o restante 81 25,6 118 37,3 114 36,1 

Desistiu do tratamento 13 4,1 8 2,5 6 1,9 

Outros 33 10,4 16 5,1 29 9,2 

Não responderam 17 5,4 43 13,6 46 14,5 

Total 316 100 316 100 316 100 

Fonte: elaborada pelos autores 

O comportamento de guardar sobras de medicamentos em casa e a faixa etária 

estiveram associados ao descarte inadequado nas três formas de apresentação estudadas 

(p<0,001). Expressiva associação ao descarte inadequado também foi encontrada em relação 

à escolaridade no descarte de medicações líquidas e semissólidas (p<0,001). Em relação aos 

fatores associados à ocorrência de hábitos de descarte inadequado, identificou-se uma 

prevalência de 74,5% para medicamentos sólidos, 86,2% para líquidos e 87,7% para 

apresentações semissólidas (Tabela 4). 

Detectou-se, também, maior razão de prevalência de descarte inadequado (RP= 1,07) 

na categoria renda menor ou igual a um salário mínimo, para as três formas de apresentações 

medicamentosas, seguido pela categoria escolaridade, classificada como ensino fundamental 

completo ou incompleto (RP= 1,02) para apresentação líquida, e para semissólidas foram 
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seguidas pelas categorias renda de um a três salários mínimos e uso de medicamento sem 

prescrição, ambos com (RP = 1,04), quando comparados às categorias de referências (Tabela 

4). 

Tabela 4 – Modelo de regressão múltipla de Poisson de acordo com a apresentação do 
medicamento e o modo de descarte feito por usuários da Atenção Básica do município de 

Araquari (SC), Brasil, 2019 

Variáveis Prev* Sólidos 
RP (IC95%) 

Sólidos 

Prev* 
Líquido

s 

RP 
(IC95%) 
Líquido

s 

Prev* 
Semissólido

s 

RP (IC95%) 
Semissólidos 

Sexo  0,128  0,181  0,181 

Feminino 76,2 0,98 (0,89-
1,07) 

88,3 1,01 
(0,93-
1,11) 

78,2 0,76 (0,43-1,32) 

Masculino 69,7 1 80 1 64,6 1 

Total 74,5   86,2     87,7   

Faixa etária (em 
anos) 

 

 < 0,001  < 0,001  < 0,001 

18 a 27 87,1 0,82 (0,68-
0,99) 

91,8 0,80 
(0,65-
0,99) 

88,9 0,80 (0,65-0,99) 

28 a 37 82,1 0,83 (0,69-
1,01) 

90,8 0,80 
(0,65-
0,98) 

83,8 0,80 (0,65-0,98) 

38 a 47 75,7 0,87 (0,73-
1,05) 

92,9 0,86 
(0,71-
1,05) 

75,6 0,86 (0,71-1,05) 

48 a 57 66,7 0,92 (0,76-
1,11) 

72,7 0,88 
(0,72-
1,08) 

59,3 0,88 (0,72-1,08) 

58 a 67 56,7 0,97 (0,79-
1,18) 

69,2 0,94 
(0,76-
1,17) 

55,6 0,94 (0,76-1,17) 

≥ a 68 50 1 80 1 70,6 1 

Escolaridade  0,101  < 0,001  < 0,001 

Fundamental 
completo e/ou 
incompleto 

67,5 1,02 (0,90-
1,15) 

83,2 0,87 
(0,77-
0,98) 

67,2 0,87 (0,77-0,98) 

Médio completo 
e/ou incompleto 

79,1 0,99 (0,88-
1,09) 

89 0,93 
(0,83-
1,05) 

79,7 0,93 (0,83-1,05) 

Superior ou 
mais 

78,7 1 84,4 1 79,2 1 
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(Conclusão) 

Variáveis Prev* Sólidos 
RP (IC95%) 

Sólidos 

Prev* 
Líquido

s 

RP 
(IC95%) 
Líquido

s 

Prev* 
Semissólido

s 

RP (IC95%) 
Semissólidos 

Renda per 
capita (em 
salários-
mínimos  

 0,185  0,1
51 

 0,151 

≤ 1 74,5 1,07 (0,94-
1,22) 

84,1 1,07 
(0,93-
1,23) 

73,2 1,07 (0,93-1,23) 

> 1 a ≤ 3 72,4 1,11 (1,00 -
1,23) 

85,1 1,04 
(0,93 -
1,16) 

73,3 1,04 (0,93 -1,16) 

 > 3 82,1 1,0 92,2 1 81 1 

Saneamento  0,669  0,430  0,430 

Rede geral de 
esgoto ou pluvial 

75,8 0,98 (0,75-
1,27) 

86,1 0,86 
(0,62-
1,20) 

74,2 0,86 (0,62-1,20) 

Fossa séptica ou 
rudimentar 

69,5 0,97 (0,74-
1,26) 

84 0,83 
(059-
1,17) 

72,5 0,83 (059-1,17) 

Lançamento a 
céu aberto 

80,0 1,0 75 1,0 80 1,0 

Uso de medicamentos  0,255   0,091   1,361 

Sem prescrição 81,1 0,95 (0,88-
1,03) 

86,9 1,04 
(0,95-
1,14) 

77,1 1,04 (0,95-1,14) 

Com prescrição 68,4 1 85,6 1 72,4 1 

Guarda sobras  < 0,001   < 0,001   < 0,001 

Sim 87,8 0,86 (0,79-
0,93) 

95,3 0,83 
(0,76-
0,91) 

85,9 0,83 (0,76-0,91) 

Não 63,4 1 78,5 1 65,5 1 

*Prevalência 

Fonte: elaborada pelos autores 

 

DISCUSSÃO 

 

O presente estudo indicou que mais da metade dos entrevistados eram do sexo 

feminino, concentrados na faixa etária de 28 a 47 anos. Um número expressivo dos 

entrevistados (57,9%) utilizava medicamentos diariamente e a prevalência de descarte 

incorreto foi identificada para as três apresentações farmacêuticas estudadas, estando estas 
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associadas a faixas etárias mais jovens, a escolaridade e a presença do hábito de guardar 

sobras de medicamento em casa. 

Debate-se amplamente na literatura que, as condições de acesso, de uso dos serviços 

de saúde, de cuidado de si e de familiares são realizadas, prioritariamente, por indivíduos do 

sexo feminino. As mulheres procuram com maior frequência os serviços de saúde do que os 

homens, e realizam mais consultas, tendendo a ser mais cuidadosas com a saúde14. Porém, 

como consequência, podem consumir mais medicamentos15. Essas condições puderam ser 

verificadas nos achados deste estudo, de acordo com o considerável número de mulheres que 

relataram a automedicação, assim como a guarda de sobras de medicamentos em casa. Esses 

resultados permitem obter um direcionamento em relação às possíveis intervenções a serem 

realizadas, no sentido de prevenir a automedicação e melhorar as condições do manejo e 

descarte dos medicamentos que não são utilizados. 

Nos últimos anos, nota-se o interesse em avaliar o uso e o descarte de medicamentos 

nas residências8, considerando os fatores associados ao descarte incorreto. O fenômeno 

justifica-se pelo aumento do consumo de medicamentos pela população e os possíveis danos 

ambientais e individuais, oriundos das práticas de manejo inadequado dos resíduos 

farmacêuticos domiciliares6. 

Nesta pesquisa, identificou-se uma alta prevalência de uso diário de medicamentos, 

sendo possível compreender dois cenários, o dos indivíduos que declararam e o dos que não 

declararam sobre o destino dos resíduos farmacêuticos. Dos que declararam, o lixo doméstico 

foi apontado como local mais frequente de descarte. Esse dado corrobora os achados de 

outros estudos brasileiros8, 6 e internacionais16, 17 sobre o tema, evidenciando um grave 

problema para o meio ambiente, visto que essa forma de descarte pode ocasionar 

contaminação do solo e dos lençóis freáticos com os compostos químicos poluentes que estão 

presentes nas formulações medicamentosas18. 

Além disso, o local de descarte não foi igual frente à analise das formas farmacêuticas. 

Os medicamentos sólidos (53,2%) e semissólidos (66,8%) foram descartados em sua maioria 

em lixo comum, enquanto os líquidos (41%) foram descartados em pia do banheiro, cozinha ou 

vaso sanitário. Esse cenário indica para a necessidade em estabelecer atividades de educação 

em saúde, como, também, formulação de políticas públicas específicas para a problemática, 

subsidiando, ainda, abordagens para adequada gestão dos resíduos de medicamentos19. 

O principal motivo de descarte foi por medicamento vencido para as três formas 

farmacêuticas estudadas, sendo esse, também, um problema identificado no estudo conduzido 

por Fernandes, que debate sobre a importância do estabelecimento de ações de educação em 

saúde, incluindo a educação permanente de profissionais de saúde, para conscientização da 

correta utilização, instrumentalizando-os para que saibam o melhor destino a ser dado, quando 
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um medicamento alcança seu prazo de validade20. 

Dos que não declararam como descartavam os seus medicamentos, avalia-se que além 

do local incerto de descarte, as respostas indicam que os usuários não têm conhecimento e 

não fazem distinção do que é destinado ao descarte, mesmo em relação aos resíduos 

classificados como perigosos. Esse é um fator preocupante, pois a falta de conhecimento do 

cidadão limita a gestão dos resíduos medicamentosos, dificultando um planejamento eficiente 

das políticas públicas dirigidas ao setor21. 

Quando questionados sobre a guarda de sobras de medicamentos em casa, verificou-se 

uma prevalência elevada de participantes que possuíam ensino superior completo. O principal 

argumento para o comportamento foi a possibilidade de posterior utilização, com receio do 

surgimento de algum problema de saúde com a ausência do medicamento em casa, situação 

também referida por Marwa et al.17 e Silva e Batista22. Nesse sentido, é importante destacar 

que, embora a prática de armazenamento de medicamentos em domicílio, assim como a 

prática da automedicação sejam comuns, contribuem com o uso indiscriminado de 

medicamentos, favorecendo, inclusive, a ocorrência de acidentes e intoxicações 

medicamentosas23. Observa-se que, mesmo com a existência de normativas relacionadas ao 

uso racional de medicamentos no país, o acúmulo de medicamentos em casa favorece o 

descarte inadequado e impacta, negativamente, na saúde pública e ambiental3, 24. 

Neste estudo foram identificadas associações entre a prática de descarte incorreto em 

relação às condições socioeconômicas: renda e escolaridade. O grau de instrução apresentou 

maior associação em relação às apresentações líquidas e semissólidas, sendo algo presente 

entre os que possuíam ensino fundamental completo ou incompleto (RP=0,87; IC95%: 0,77-

0,98). Ramos et al.25 constataram maior porcentagem de descarte adequado entre os que 

possuem ensino superior e descarte inadequado entre os que possuem até ensino médio 

completo, o que demonstra a importância das ações de educação em saúde para a população 

em geral, independentemente do grau de escolaridade. 

Ainda sobre a forma de descarte, a idade de 18 a 27 anos foi associada ao descarte 

incorreto nas três formas farmacêuticas analisadas (RP=0,82; IC95%: 0,68-0,99 para sólidos e 

RP=0,80; IC95%: 0,65-0,99 para líquidos e semissólidos, respectivamente). Houve a 

prevalência gradativa em relação às faixas etárias mais velhas, tendo uma associação 

inversamente proporcional, ao comportamento de descarte inadequado em relação aos mais 

jovens (p<0,001). 

Atentando para as variáveis destacadas, sinaliza-se para a relevância da articulação 

entre elas, e a necessidade da intersecção de conhecimentos em diferentes frentes, incluindo 

ações em educação ambiental que objetivam a orientação e a divulgação da forma correta de 

armazenamento e descarte de medicamentos na educação infantil26. Além disso, torna-se 
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premente a inclusão do monitoramento e avaliação de risco ambiental ocasionado pelo 

descarte incorreto, resultando em ecotoxicidade de vias fluviais, a partir de uso de fármacos, 

incluindo aqui os antineoplásicos27. 

Diante disso, percebe-se a necessidade de criação de programas ou ações de educação 

em saúde, como uma importante ferramenta para conscientização da população sobre as 

práticas corretas de uso e descarte dos medicamentos nos domicílios, reforçando o papel das 

políticas públicas diante do desafio que essas questões representam para a saúde humana e 

ambiental. 

Dentre as limitações do estudo, destaca-se a abordagem de usuários do Sistema Único 

de Saúde em uma única unidade de saúde do município, não podendo, os resultados, serem 

extrapolados para usuários do sistema privado de saúde. No entanto, o rigor metodológico da 

pesquisa contribuiu para aprimorar o conhecimento sobre a problemática do descarte de 

resíduos farmacêuticos no âmbito domiciliar, como também para viabilizar a formalização de 

políticas públicas. Essas devem atentar-se à problemática, tanto na oferta de espaços para que 

o descarte seja feito corretamente, como, também, no investimento de educação em saúde à 

população. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao identificar o perfil de uso e descarte dos medicamentos, destaca-se a importância da 

associação entre a faixa etária de 18 a 27 anos, com as formas de descarte inadequado nas 

três formas farmacêuticas avaliadas. A escolaridade também apresenta associação quando 

comparada aos usuários que possuem ensino fundamental completo e/ou incompleto, em 

relação ao descarte inadequado de medicamentos líquidos e outras formas farmacêuticas. 

Ademais, a associação das pessoas que possuem o hábito da guarda da sobra de 

medicamentos com o descarte inadequado foram identificadas nas três formas farmacêuticas. 

Tais associações podem subsidiar proposições específicas de uma política pública em 

âmbito municipal. Pontua-se, também, que há potencialidade de ações conjuntas e articuladas 

entre outros campos, como ações integradas entre as secretarias de saúde, meio ambiente, 

educação e contribuição acadêmica, atuando com a intersetorialidade, no intuito de consolidar 

saberes, tanto dos servidores como da população do município. 
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